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TEMA DA DISCIPLINA: “PROCESSO ADMINISTRATIVO SEM FRONTEIRAS” 

 

 

PROGRAMA 
 

 

I- Dos Direitos e Processos Administrativos nacionais ao Direito e Processo 

Administrativo Sem fronteiras 

1-As principais vertentes da dimensão sem fronteiras do Direito e do Processo 

Administrativo. 

11- O Direito e o Processo Administrativo Comparado. 

1.2- O Direito e o Processo Administrativo Europeu. 

1.3- O Direito e o Processo Administrativo Global. 

2- A dicotomia tradicional dos sistemas de Direito e Processo Administrativo de tipo 

executivo (ou francês) e de tipo judiciário (ou anglo-saxónico) e a tendência atual para 

a diluição de fronteiras e o entrecruzamento de características dos respetivos modelos. 

 

II- Constituição do Processo Administrativo 

1-A Constituição (nacional, europeia e global parcial) e o Tempo da Reforma do 

Processo Administrativo. O Processo Administrativo como “Direito Constitucional 

concretizado”. Dependência constitucional do Direito Administrativo e dependência 

administrativa do Direito Constitucional. 

2- A Constituição Portuguesa do Processo Administrativo. 

2.1- O “compromisso” originário da Constituição de 1976 em matéria de contencioso 

administrativo e a prática constitucional até à revisão constitucional de 1982. 

2.2- A evolução do modelo constitucional de contencioso administrativo na revisão 

constitucional de 1982 e a primeira reforma do contencioso administrativo (1984/ 1985)   

2.3- A transformação do modelo constitucional de justiça administrativa na revisão 

constitucional de 1989 e a “indiferença” da “realidade” constitucional. 

2.4- A “revolução coperniciana” da Justiça Administrativa na revisão constitucional de 

1997 e a “agravada” inconstitucionalidade por omissão do legislador do contencioso 

administrativo.   
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2.5- O longo procedimento de “gestação” e... Finalmente, a reforma do Processo 

Administrativo (2002/2004). 

2.6- “Dar o Dito por não Dito”: “a pequena Reforma da Reforma” de 2015. Traços 

gerais das alterações processuais. 

2.7- “Trocar os pés pelas mãos”: a “mini reforma” de 2018. 

3- “Relatório clínico” da reforma e “diagnóstico provisório” das perspetivas de 

evolução futura do processo administrativo. 

 

 

II- O Direito Sem Fronteiras e as Exigências de Reconstrução do Processo 

Administrativo 

1- Elenco de algumas Questões Problemáticas a ser Objeto de Reconstrução pelo 

Processo Administrativo: 

1.1- Organização e Funcionamento da Justiça Administrativa. 

1.2- Âmbito da Jurisdição. 

1.3.- Meios Processuais Principais. 

1.4- Processos Urgentes. 

1.5- Providências Cautelares. 

1.6- Processo Executivo. 

1.7- Arbitragem. 
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